
 

QUESITOS PADRONIZADOS 

1. O periciando é portador de doença ou lesão? 

     1.1. A doença ou lesão decorre de doença profissional ou acidente de trabalho? 

     1.2. O periciando comprova estar realizando tratamento? 

2. Em caso afirmativo, esta doença ou lesão o incapacita para seu trabalho ou sua atividade 
habitual? Discorra sobre a lesão incapacitante tais como origem, forma de manifestação, 
limitações e possibilidades terapêuticas. 

3. Caso a incapacidade decorra de doença, é possível determinar a data de início da doença? 

4. Constatada a incapacidade, é possível determinar se esta decorreu de agravamento ou 
progressão de doença ou lesão? 

     4.1. Caso a resposta seja afirmativa, é possível estimar a data e em que se baseou para fixar 
a data do agravamento ou progressão. 

5. É possível determinar a data de início da incapacidade? Informar ao juízo os critérios 
utilizados para a fixação desta data, esclarecendo quais exames foram apresentados pelo autor 
quando examinado e em quais exames baseou-se para concluir pela incapacidade e as razões 
pelas quais agiu assim. 

6. Constatada incapacidade, esta impede totalmente ou parcialmente o periciando de praticar 
sua atividade habitual? 

7. Caso a incapacidade seja parcial, informar se o periciando teve redução da capacidade para 
o trabalho que habitualmente exercia, se as atividades são realizadas com maior grau de 
dificuldade e que limitações enfrenta. 

8. Em caso de incapacidade parcial, informar que tipo de atividade o periciando está apto a 
exercer, indicando quais as limitações do periciando. 

9. A incapacidade de impede totalmente o periciando de praticar outra atividade que lhe 
garanta subsistência? 

10. A incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra 
atividade que garanta subsistência ao periciando? 

11. Caso seja constatada incapacidade total, esta é temporária ou permanente? 

12. É possível estimar qual é o tempo necessário para que o periciando se recupere e tenha 
condições de voltar a exercer seu trabalho ou atividade habitual? Justifique. Em caso positivo, 
qual é a data estimada? 

13. Não havendo possibilidade de recuperação, é possível estimar qual é a data do início da 
incapacidade permanente? Justifique. Em caso positivo, qual é a data estimada? 



14. Em caso de incapacidade permanente e insusceptível de reabilitação para exercício de 
outra atividade que lhe garanta a subsistência, o periciando necessita da assistência 
permanente de outra pessoa, enquadrando-se nas situações previstas no Artigo 45 da Lei 
8.213/1991 (Adicional de 25%)? Em caso positivo, a partir de qual data? 

15. Há incapacidade para os atos da vida civil? 

16. O periciando pode se recuperar mediante intervenção cirúrgica? Uma vez afastada a 
hipótese de intervenção cirúrgica, a incapacidade é permanente ou temporária? 

17. Caso não seja constatada a incapacidade atual, informe se houver, em algum período, 
incapacidade. 

18. Caso não haja incapacidade do ponto de vista desta especialidade médica, informar se o 
periciando apresenta outra moléstia incapacitante e se faz necessário a realização de perícia 
com outra especialidade. Qual? 

19. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, 
neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de 
Parkinson, espondilite ancilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget 
(osteíte deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida-AIDS, contaminação por 
radiação, hepatopatia grave? 

 


